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COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA

PRESIDENTE: Senador Acir Gurgacz

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(4)(5)(6)(41)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Antonio Russo(PR)(13)(16)(28)(29) MS 3303-1128 / 4844 2 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Zeze Perrella(PDT)(17)(22) MG 3303-2191 3 Walter Pinheiro(PT) BA (61)
33036788/6790

Acir Gurgacz(PDT)(46)(55) RO (61) 3303-
3132/1057

4 João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173

Rodrigo Rollemberg(PSB)(10) DF 6640 5 Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Waldemir Moka(PMDB) MS 6767 / 6768 1 Romero Jucá(PMDB)(34)(35)(42)(60) RR (61) 3303-2111 a
2117

Casildo Maldaner(PMDB) SC (61) 3303-4206-07 2 Roberto Requião(PMDB) PR (61) 3303-
6623/6624

Sérgio Souza(PMDB)(31)(32)(33)(43)(57) PR (61) 3303-6271/
6261

3 Valdir Raupp(PMDB)(47)(48)(59)(61) RO (61) 3303-
2252/2253

Ana Amélia(PP) RS (61) 3303
6083/6084

4 Luiz Henrique(PMDB) SC (61) 3303-
6446/6447

Ivo Cassol(PP)(18)(19)(25)(27) RO (61) 3303.6328 /
6329

5 Ciro Nogueira(PP) PI (61) 3303-6185 /
6187

Benedito de Lira(PP) AL 6144 até 6151 6 João Alberto Souza(PMDB)(23) MA (061) 3303-6352 /
6349

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Flexa Ribeiro(PSDB)(8) PA (61) 3303-2342 1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP 6063/6064
Cyro Miranda(PSDB) GO (61) 3303-1962 2 Alvaro Dias(PSDB)(9)(15)(20) PR (61) 3303-

4059/4060
Jayme Campos(DEM) MT (61) 3303-

4061/1048
3 VAGO(11)(24)(56)

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Gim(PTB)(3)(14)(57)(58) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB)(12) RR (61) 3303-4078 /
3315

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(30)(39)(40) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

2 Cidinho Santos(PR)(30)(49)(50) MT 3303-6170/3303-
6167

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

Sérgio Petecão(37) AC (61) 3303-6706 a
6713

1 Marco Antônio Costa(38)(51)(52) TO (61) 3303-2708
PSD PSOL

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.

(3) Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).

(4) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.

(7) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(8) Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.

(9) Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.

(10) Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).

(11) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of.
033/11 - GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(12) Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).

(13) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(14) Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of.
nº 197/2011 - GLPMDB).

(15) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
do Sul.

(16) Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).

(17) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(18) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(19) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(20) Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).

(21) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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(22) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).

(23) Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

(24) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(25) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(26) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(27) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(28) Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).

(29) Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).

(30) Em 23.11.2011, os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão,
em decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(31) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(32) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(33) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(34) Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício
nº 130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.

(35) Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição
ao Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).

(36) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(37) Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

(38) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

(39) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(40) Em 21.03.2012, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of.
nº 004/2012-GLPR).

(41) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(42) Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.

(43) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(44) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(45) Senador Acir Gurgacz licenciou-se por 123 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(46) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(47) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(48) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(49) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(50) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 082/2012/BLUFOR/SF).

(51) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(52) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia
Abreu (Of. nº 55/2012 - GLPSD).

(53) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(54) Em 30.10.2012, o Senador Antonio Carlos Rodrigues é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em
substituição ao Senador Alfredo Nascimento (OF. Nº 163/2012-BLUFOR).

(55) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz reassume o cargo de senador, após licença (Of. GSAGUR nº 172/2012).

(56) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012
(Of. GSJALB nº 0001/2012).

(57) Em 06.11.2012, retorna ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao Bloco Parlamentar da Maioria, e seu ocupante, o
Senador Sérgio Souza, fica designado como membro titular deste Bloco na Comissão (Of. GLPMDB nº 338/2012).

(58) Em 06.11.2012, o Senador Gim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio
Souza (OF. Nº 167/2012/BLUFOR).

(59) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(60) Em 23.11.2012, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2012).

(61) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 358/2012).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS, ÀS 08:30HS
SECRETÁRIO(A): MARCELLO VARELLA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 3506
FAX: 3303 1017

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: marcello@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

                                             

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

                                             
Em 6 de dezembro de 2012

(quinta-feira)

às 08h30

                                             

PAUTA
                                             

34ª Reunião, Extraordinária
                                             

COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA

Deliberativa

Local Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15, Anexo II, Senado Federal.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/12/2012 às 12:59.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 396, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para autorizar a concessão de  
subvenção econômica para agricultores familiares e empreendedores familiares rurais  
que empreendam práticas de conservação ambiental.

Autoria: Senadora Ana Rita

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Relatório: Pela aprovação do PLS nº 396, de 2011.

Observações: 

1. Não foram oferecidas emendas no prazo regimental perante a CMA.

2. A matéria foi apreciada pela CMA, tendo sido aprovado Parecer pela aprovação do  
Projeto.

3. Na 15ª Reunião Extraordinária da CRA realizada em 31/05/2012, o Senador Waldemir  
Moka profere a leitura do relatório favorável ao PLS nº 396/2011. A Presidência adia a  
discussão  e  a  votação  para  a  próxima  reunião  deliberativa.  Projeto  em  fase  de 
discussão.

4. O Projeto constou também da Pauta da 19ª, 21ª, 23ª, 24ª, 25ª, 26ª, 28ª e 33ª Reunião  
Extraordinária da CRA realizadas em 28/06, 05/07, 09 e 30/08, 18/10, 01 e 21/11, e  
04/12/2012, respectivamente. 

5. A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

Relatório

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, de 2008

- Não Terminativo -

Altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a  
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação,  
para introduzir critérios relacionados com as mudanças climáticas globais no processo  
de licenciamento ambiental de empreendimentos com horizonte de operação superior a  
vinte e cinco anos.

Autoria: CMESP - Mudanças Climáticas - 2007 (CMESP)

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela aprovação do PLS nº 32, de 2008, com a Emenda nº 1-CMA.

Observações: 

1. A matéria foi apreciada pela CMA, tendo sido aprovado Parecer favorável ao Projeto,  

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/12/2012 às 12:59.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=93375
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com a Emenda nº 1-CMA.

2. Na 28ª Reunião Extraordinária da CRA realizada em 21/11/2012, lido o relatório pelo  
Senador Sérgio Souza, a Presidência concedeu vista do processo ao Senador Waldemir  
Moka (art. 132, § 1º, do RISF). Não houve manifestação do Senador Waldemir Moka 
acerca do pedido de vista. Projeto em fase de discussão.

3.  O Projeto também constou da Pauta da 33ª Reunião Extraordinária realizada em 
04/12/2012.

4. A matéria será encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Avulso de requerimento   (RQS 601/2011)  

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

Relatório

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/12/2012 às 12:59.
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 396, DE 2011  

 
Altera a Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para 
autorizar a concessão de subvenção econômica para 
agricultores familiares e empreendedores familiares 
rurais que empreendam práticas de conservação 
ambiental. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Inclua-se o seguinte art. 5º-B na Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992: 
 

“Art. 5º-B. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenções 
econômicas na forma de rebates, bônus de adimplência, redução de juros, 
garantia de preços de produtos agropecuários e outros benefícios a 
agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, que preencham 
os requisitos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e que 
empreendam práticas de conservação do meio ambiente, nas operações de 
crédito rural contratadas, ou que vierem a ser contratadas, com as 
instituições financeiras integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural. 

 
§ 1º Para fazer jus ao benefício de que trata o caput, o agricultor 

familiar camponês ou empreendedor familiar rural deverá desenvolver 
práticas que contribuam para a conservação e recuperação do solo e que 
sejam atestadas por instituição pública federal competente, na forma de 
regulamento. 
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§ 2º Para enquadramento no caput deste artigo, o agricultor familiar 
camponês ou empreendedor familiar rural deverá ser posseiro, proprietário, 
assentado da reforma agrária, meeiro, parceiro ou arrendatário. 

 
§ 3º Para fins de comprovação do disposto no § 2º, o agricultor 

familiar camponês ou empreendedor familiar rural deverá apresentar 
certificado de cadastro de imóvel rural (CCIR) do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ou Contrato de Arrendamento 
Rural, de Meação ou de Parceria Agrícola, Escritura de Proprietário Rural, 
ou Certidão de Registro do Imóvel, devidamente registrado no cartório 
competente, ou a Concessão de Direito Real de Uso. 

 
§ 4º Não se aplica ao posseiro agricultor familiar camponês ou 

empreendedor familiar rural o disposto no § 3º. 
 
§ 5º As subvenções de que tratam o caput deste artigo serão 

concedidas na forma de regulamento específico” (NR) 
 

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso 
II do art. 5º e no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante do benefício decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a 
que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o projeto de lei 
orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei. 

Art. 3º A subvenção de que trata esta Lei produzirá efeitos a partir do 
primeiro dia do exercício financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto no art. 2º. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A adaptação do crédito rural, com a promoção adequada de mecanismos de 
subvenção econômica, para conservação e recuperação de solo, com o reflorestamento 
e/ou a regeneração florestal pode representar uma medida estratégica para fomentar a 
agricultura familiar camponesa em todo o Brasil. 

 
Com pequeno incentivo econômico, boas práticas conservacionistas podem 

ser desenvolvidas, com reflexos positivos tanto para a produção quanto para a 
conservação do meio ambiente. Por exemplo, o plantio em nível e o terraceamento, o 
plantio consorciado e a rotação de culturas, a adubação química e orgânica, a proteção e 
recuperação de nascentes podem ser estabelecidos como parâmetros para que o 
pequeno produtor rural receba incentivo por meio de subvenção econômica, que poderá 
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ajudar na estratégia de desenvolvimento sustentável e, ao mesmo tempo, ampliar a renda 
em regiões empobrecidas do País. 

 
Nunca é demais lembrar que o investimento inclui o preparo, o plantio e a 

adubação do solo, os tratos culturais, o cercamento e o desassoreamento dos mananciais 
existentes em cada imóvel. Medidas simples que, por certo, contribuirão para inserir mais 
e mais produtores familiares na defesa do Meio Ambiente. 

 
Além disso, a diversificação das atividades agropecuárias na agricultura 

familiar camponesa, com a inclusão dos hortifrutigranjeiros, da indústria caseira, do 
turismo rural e da criação de pequenos animais, poderá contribuir decisivamente para 
melhoria da qualidade de vida no campo, com melhor distribuição de renda e redução do 
desmatamento. 

 
Em face do exposto, solicitamos apoio dos nobres colegas para aprovação 

desta Proposição, para que o crédito rural brasileiro seja diferenciado para agricultura 
familiar camponesa e que cumpra, além da função de melhoria de renda, o objetivo de 
promover o desenvolvimento com preservação ambiental. 

 
 

Sala das Sessões, 

 

Senadora ANA RITA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006. 
 
 

  

Estabelece as diretrizes para a formulação

da Política Nacional da Agricultura Familiar e

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1o  

.................................................................................................................................... 

 

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, 

aos seguintes requisitos: 

 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

 

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

 

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 

 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
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§ 1o  O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 

proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais. 

 

§ 2o  São também beneficiários desta Lei: 

 

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo 

sustentável daqueles ambientes; 

 

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície  total de até 2ha (dois 

hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a 

exploração se efetivar em tanques-rede; 

 

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, 

III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, 

excluídos os garimpeiros e faiscadores; 

 

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, 

II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente. 

 

§ 3o  O Conselho Monetário Nacional - CMN pode estabelecer critérios e condições 

adicionais de enquadramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos 

agricultores familiares, de forma a contemplar as especificidades dos seus diferentes 

segmentos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
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§ 4o  Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações 

que atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de 

cooperados ou associados e de matéria-prima beneficiada, processada ou comercializada 

oriunda desses agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 

2009) 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

 

 

Estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão

fiscal e dá outras providências. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1o 

...................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................

......... 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa será acompanhado de: 

 

        I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 

vigor e nos dois subseqüentes; 
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        II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

 

        § 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

 

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, 

não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

 

        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 

que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

 

        § 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 

metodologia de cálculo utilizadas. 

 

        § 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

 

        § 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 

 

        I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

 

        II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da 

Constituição. 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Título VI     

Da Tributação e do Orçamento  

Capítulo II     
Das Finanças Públicas  

Seção II     
Dos Orçamentos  

   Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

      I -  o plano plurianual;  

      II -  as diretrizes orçamentárias;  

      III -  os orçamentos anuais.  

 § 1º ........................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

  § 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do 
efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e de 

Agricultura e Reforma Agrária, cabendo à última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 07/07/2011. 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13337/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 
do  Senado  nº  396,  de  2011,  da  Senadora  Ana 
Rita, que altera a Lei nº 8.427, de 27 de maio de  
1992, para autorizar a concessão de subvenção  
econômica  para  agricultores  familiares  e  
empreendedores  familiares  rurais  que  
empreendam práticas de conservação ambiental.

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA

I – RELATÓRIO

Por designação do Presidente da Comissão de Agricultura e 
Reforma  Agrária  (CRA),  cabe-nos  relatar  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
(PLS) nº 396, de 2011, de autoria da nobre Senadora Ana Rita, que altera a 
Lei  nº  8.427,  de  27  de  maio  de  1992,  para  autorizar  a  concessão  de  
subvenção  econômica  para  agricultores  familiares  e  empreendedores  
familiares rurais que empreendam práticas de conservação ambiental.

O art. 1º do PLS inclui o art. 5º-B na Lei nº 8.427, de 27 de 
maio de 1992, para autorizar o Poder Executivo a conceder, nas operações 
de crédito rural realizadas no âmbito do Sistema Nacional de Crédito Rural, 
subvenções  econômicas  na  forma  de  rebates,  bônus  de  adimplência, 
redução de juros, garantia de preços de produtos agropecuários e outros 
benefícios a agricultores familiares e empreendedores familiares rurais que 
atendam os requisitos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e 
adotem práticas de conservação do meio  ambiente.  Estabelece,  também, 
que  essas  práticas  ambientais  deverão  ser  atestadas  pelo  órgão  federal 
competente, na forma do regulamento.

Para fazer jus aos benefícios acima referidos, nos termos dos 
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§§  1º  a  3º  do  PLS,  o  agricultor  familiar  ou  empreendedor  deverá  ser 
posseiro, proprietário, assentado de programas de reforma agrária, meeiro, 
parceiro ou arrendatário,  condição que deverá ser  comprovada mediante 
apresentação  de  Certificado  de  Cadastro  de  Imóvel  Rural  (CCIR), 
fornecido  pelo  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária 
(INCRA), ou Contrato de Arrendamento Rural, de Meação ou de Parceria 
Agrícola,  Escritura  de  Proprietário  Rural,  ou  Certidão  de  Registro  do 
Imóvel ou Concessão de Direito Real de Uso. Essa comprovação não será 
exigida quando o beneficiário for posseiro.

O art. 2º determina que, para o cumprimento do disposto no 
art. 5º e no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei  
de Responsabilidade Fiscal),  o Poder Executivo estimará o montante  do 
benefício  proposto  pelo  projeto  e  o  incluirá  no  demonstrativo  a  que  se 
refere  o  §  6º  do  art.  165  da  Constituição  Federal,  que  acompanhará  o 
projeto  de  lei  orçamentária  cuja  apresentação  se  der  após  decorridos 
sessenta dias da publicação da lei que resultar do projeto ora referido.

O art. 3º, por seu turno, estipula que essa subvenção produzirá 
efeitos  a  partir  do  primeiro  dia  do  exercício  financeiro  imediatamente 
posterior àquele em que for implementado o disposto no art. 2º. Por fim, o 
art. 4º estatui a cláusula de vigência da futura lei.

O PLS nº 396, de 2011, foi distribuído à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e, em 
decisão terminativa, à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA).

Na CMA, o Projeto recebeu parecer pela aprovação, tendo sido 
Relator ad hoc o Senador ANÍBAL DINIZ.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

Em  face  do  caráter  terminativo,  cabe  a  esta  Comissão 
manifestar-se  quanto  aos  aspectos  de  constitucionalidade,  juridicidade, 
técnica legislativa e mérito da matéria.

No  tocante  à  constitucionalidade,  estão  obedecidos  os 
requisitos constitucionais que dizem respeito à competência legislativa da 

2
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União (art. 22, da Constituição Federal – CF); às atribuições do Congresso 
Nacional (art.s 48 a 52, CF); e à iniciativa (art. 61, caput, CF). 

No que concerne à juridicidade, o PLS nº 396, de 2011, inova 
no  ordenamento  jurídico  e  dispõe  de  coercitividade,  estando,  dessarte, 
consoante com a legislação pátria.

Além disso, entende-se que a Proposição está também vazada 
na boa técnica legislativa de que tratam as Leis Complementares nºs 95, de 
26 de fevereiro de 1998, e 107, de 26 de abril de 2001.

Com respeito ao mérito, cabe destacar que compete à CRA, 
nos  termos  do art.  104-B,  VIII  e  IX,  do Regimento  Interno do Senado 
Federal  (RISF),  apreciar  o  mérito  das  matérias  relativas  ao  uso  e 
conservação  do  solo  na  agricultura  e  utilização  e  conservação,  na 
agricultura, dos recursos hídricos e genéticos.

Nesta  oportunidade,  observa-se  uma  proposta  clara  de 
incentivo econômico para fomentar boas práticas ambientais no âmbito da 
agricultura  familiar.  O  instrumento  escolhido  se  mostra  altamente 
pertinente,  uma  vez  que  esse  segmento  da  agricultura  necessita  de 
financiamento público para geração da produção agropecuária.

De acordo com dados do Censo Agropecuário de 2006, foram 
identificados 4.367.902 estabelecimentos de agricultura familiar,  ou seja, 
84,4%  do  total,  ocupando  24,3%  da  área  dos  estabelecimentos 
agropecuários brasileiros (80,25 milhões de hectares) e com produção de 
cerca de 38% do valor total da produção dos estabelecimentos. Portanto, o 
segmento é muito importante para a agricultura brasileira.

Em  2005,  a  Organização  das  Nações  Unidas  patrocinou  a 
elaboração  de  um relatório  sobre  a  avaliação  de  ecossistemas.  Naquela 
oportunidade,  estudos  sobre  pagamento  por  serviços  ambientais  foram 
feitos  notadamente  em  três  áreas:  mitigação  de  mudanças  climáticas, 
preservação  de  bacias  hidrográficas  e  conservação  de  biodiversidade. 
Entendemos  que  a  proposta  da  nobre  Senadora  Ana  Rita  contempla 
medidas que podem ajudar nessas três vertentes ambientais.

Portanto, por tratar de importante segmento produtivo, e por 
contribuir para medidas de mitigação de danos ambiental com orientação 

lt2012-00984

3

19



econômica, o PLS nº 396, de 2011, merece ser aprovado.

III – VOTO

Diante do exposto, opinamos pela  aprovação do PLS nº 396, 
de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE, 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E 
FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado nº  396,  de  2011,  da 
Senadora Ana Rita, que “altera a Lei nº 8.427, de  
27 de maio de 1992, para autorizar a concessão  
de  subvenção  econômica  para  agricultores  
familiares  e  empreendedores  familiares  rurais  
que  empreendam  práticas  de  conservação 
ambiental”.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ
RELATOR “ad hoc”: Senador ANIBAL DINIZ

I – RELATÓRIO

Ora sob exame da Comissão de Meio Ambiente,  Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 396, de 2011, de autoria da Senadora Ana Rita, acrescenta um 
art. 5º-B à Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para autorizar o Poder 
Executivo a conceder, nas operações de crédito rural realizadas no âmbito 
do Sistema Nacional de Crédito Rural, subvenções econômicas na forma de 
rebates,  bônus  de  adimplência,  redução  de  juros,  garantia  de  preços  de 
produtos  agropecuários  e  outros  benefícios  a  agricultores  familiares  e 
empreendedores familiares rurais que atendam os requisitos do art. 3º da 
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e adotem práticas de conservação do 
meio ambiente. Estabelece, também, que essas práticas ambientais deverão 
ser atestadas pelo órgão federal competente, na forma do regulamento.

Para  fazer  jus  aos  benefícios  acima  referidos,  o  agricultor 
familiar ou empreendedor deverá ser posseiro, proprietário, assentado de 
programas de reforma agrária, meeiro, parceiro ou arrendatário, condição 
que  deverá  ser  comprovada  mediante  apresentação  de  Certificado  de 
Cadastro  de Imóvel  Rural  (CCIR),  fornecido pelo Instituto  Nacional  de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ou Contrato de Arrendamento 
Rural, de Meação ou de Parceria Agrícola, Escritura de Proprietário Rural, 
ou Certidão de Registro do Imóvel ou Concessão de Direito Real de Uso. 
Essa comprovação não será exigida quando o beneficiário for posseiro.
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Determina ainda, em seu art. 2º, que, visando o cumprimento 
do disposto no art. 5º e no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o Poder Executivo estimará 
o  montante  do  benefício  proposto  pelo  projeto  e  o  incluirá  no 
demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, 
que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias da publicação da lei que resultar do projeto 
ora referido.

Finalmente,  o projeto estipula que essa subvenção produzirá 
efeitos  a  partir  do  primeiro  dia  do  exercício  financeiro  imediatamente 
posterior àquele em que for implementado o disposto no art. 2º.

Na  justificação  que  acompanha  a  proposição,  a  autora 
argumenta que pequeno incentivo econômico,  por meio do crédito rural, 
permitirá aos agricultores a adoção de boas práticas conservacionistas, com 
reflexo positivo tanto para a produção quanto para o meio ambiente.

O PLS nº 396, de 2011, foi distribuído à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e, em 
decisão terminativa, à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA).

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

Compete  à  CMA,  nos  termos  do  art.  102-A,  II,  a,  do 
Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  apreciar  o  mérito  das  matérias 
relativas à proteção do meio ambiente.

Há, na sociedade, percepção crescente de que a defesa do meio 
ambiente,  em  especial  o  combate  ao  desmatamento,  dificilmente  terá 
sucesso se baseada exclusivamente em mecanismos de comando e controle. 
Há clara insatisfação de muitos proprietários rurais com as exigências da 
legislação ambiental, os quais argumentam que a manutenção da cobertura 
vegetal em suas propriedades – especialmente sob as formas de Áreas de 
Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL) – gera benefícios 
concretos  para  toda  a  sociedade,  mas  representa,  para  eles,  pesado 
sacrifício em termos de oportunidades de exploração do solo. Prevalece, 
assim, a visão de que, para gerar benefícios a toda a sociedade, as normas 
em vigor impõem sobre eles um ônus injustificável.
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Daí  a  consciência  de  que  os  instrumentos  tradicionais  de 
fiscalização  devem ser  acompanhados  por  incentivos  e  compensações  a 
produtores  rurais  pelos  serviços  ambientais  que  prestam à  sociedade  ao 
manterem a cobertura arbórea de espaços territoriais sob seu domínio.

O projeto de lei em pauta reveste-se de inegável relevância ao 
direcionar tais benefícios a uma classe de produtores rurais em permanente 
situação  de  vulnerabilidade  econômica  –  os  agricultores  familiares  e 
empreendedores familiares rurais, definidos pela Lei nº 11.326, de 24 de 
julho de 2006, como aqueles que, entre outros aspectos, não detêm área 
maior que quatro módulos fiscais e utilizam, predominantemente, mão-de-
obra da própria família nas atividades econômicas de seus estabelecimentos 
ou  empreendimentos.  Deve-se  ressaltar,  ainda,  que  essa  lei  inclui 
extrativistas e pequenos silvicultores nessa categoria de produtores rurais.

Cumpre enfatizar que o acesso ao crédito rural constitui uma 
das maiores dificuldades enfrentadas por essa classe de produtores,  bem 
como fonte permanente de insegurança e ameaça à sua sobrevivência. Ao 
vincular a concessão de tratamento favorecido no crédito rural à adoção de 
boas  práticas  de  conservação  da  natureza,  mediante  alteração  da  Lei 
nº 8.427, de 1992, que “dispõe sobre a concessão de subvenção econômica 
nas  operações  de  crédito  rural”,  o  projeto  de  lei  em  exame  presta 
inestimável contribuição à defesa do meio ambiente em nosso país.

III – VOTO

Pelo exposto,  votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 396, de 2011.

Sala da Comissão, 13 de dezembro de 2011

Senador RODRIGO ROLLEMBERG, Presidente

Senador ANIBAL DINIZ, Relator “ad hoc”
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do 
Senado  nº 32,  de  2008,  de  autoria  da  Comissão 
Mista  Especial  sobre  Mudanças  Climáticas,  que 
altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de  
1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio  
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e  
aplicação,  para  introduzir  critérios  relacionados  
com as mudanças climáticas globais no processo de  
licenciamento  ambiental  de  empreendimentos  com 
horizonte de operação superior a vinte e cinco anos.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame  da  Comissão  de  Agricultura  e  Reforma 
Agrária (CRA) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 32, de 2008, que altera o 
art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política  
Nacional  do  Meio  Ambiente,  seus  fins  e  mecanismos  de  formulação  e  
aplicação,  para introduzir  critérios  relacionados  à  mudança  do clima no  
processo de licenciamento ambiental de empreendimentos com horizonte de  
operação superior a vinte e cinco anos.

Cabe, primeiramente, observar que o PLS nº 32, de 2008, é fruto 
dos trabalhos da Comissão Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
funcionou no Congresso Nacional entre fevereiro de 2007 e junho de 2008. 
Por  ter  sido  proposto  por  uma  Comissão  Mista,  o  projeto  segue  o  rito 
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abreviado  de  tramitação  previsto  no  art.  143  do  Regimento  Comum  do 
Congresso  Nacional.  Por  esse  rito,  o  projeto  tramita  sucessivamente  no 
Plenário  das  duas  Casas  Legislativas.  Contudo,  para  assegurar  a  ampla 
participação  parlamentar  nos  debates  sobre  as  matérias  em tramitação  no 
Congresso Nacional, é possível e desejável que esses projetos sejam também 
submetidos  às  Comissões  temáticas  pertinentes  das  duas  Casas,  mediante 
requerimento de Senador ou Deputado Federal.

Com a aprovação do Requerimento nº 553, de 2009, de autoria 
do Senador Romero Jucá, o PLS nº 32, de 2008, foi submetido à apreciação 
da  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do Consumidor  e  Fiscalização  e 
Controle (CMA). Por força do Requerimento nº 601, de 2011, de autoria do 
Senador Acir Gurgacz, o projeto é agora submetido à apreciação pela CRA, 
antes de voltar ao Plenário do Senado Federal.

Em sua redação original, o projeto acrescenta § 5º ao art. 10 da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional  
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá  
outras  providências.  Segundo  a  versão  inicial  do  novo  dispositivo,  “o 
processo de licenciamento ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação  superior  a  vinte  e  cinco  anos  deverá  levar  em  conta  as 
recomendações  e  diretrizes  emanadas  do  Plano  de  Ação  Nacional  de 
Enfrentamento das Mudanças Climáticas”.

Cabe  enfatizar  que  a  redação  original  da  proposição  foi 
apresentada em fevereiro de 2008. Desse modo, a redação original é anterior a 
todos os instrumentos legais e gerenciais de que o País dispõe atualmente para 
lidar com as mudanças climáticas:

• a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC e dá  
outras providências;

• a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, que  cria o 
Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, altera os arts.  
6º e 50 da Lei  nº  9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá  
outras providências; e 

• os  Decretos  nº  7.390,  de  9  de  dezembro  de  2010,  que 
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GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

regulamenta os arts. 6º, 11 e 12 da Lei nº 12.187, de 29 de  
dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre  
Mudança do Clima – PNMC, e dá outras providências, e 
nº 7.343, de 26 de outubro de 2010, que regulamenta a Lei  
nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, que cria o Fundo  
Nacional sobre Mudança do Clima – FNMC, e dá outras  
providências.

Desse modo, com o objetivo de atualizar o texto do PLS nº 32, de 
2008,  foi  aprovada  emenda  na  CMA.  De  acordo  com  o  texto  aprovado 
naquela  Comissão,  “o  licenciamento  ambiental  de  obras  de  infraestrutura 
levará em consideração a vulnerabilidade do empreendimento à mudança do 
clima, aferida por meio da construção de cenários climáticos para o horizonte 
temporal  de  operação,  com  base  nos  planos  setoriais  de  adaptação 
pertinentes”.

Não foram apresentadas outras emendas à matéria.

II – ANÁLISE

Compete à CRA, nos termos do art. 104-B, incisos II, IV, VII e 
IX, do Regimento Interno do Senado Federal, apreciar o mérito das matérias 
relativas ao planejamento, acompanhamento e execução da política agrícola, 
segurança  alimentar,  irrigação  e  drenagem e  utilização  e  conservação  dos 
recursos hídricos na agricultura.

Com relação ao mérito, cabe notar que o aquecimento global terá 
reflexos em setores diversos, como a disponibilidade de recursos hídricos, a 
produção  de  alimentos,  os  sistemas  costeiros,  a  indústria  e  a  saúde.  As 
alterações no padrão de chuvas,  com o aumento da frequência  de eventos 
extremos,  como secas  prolongadas  e  inundações,  terão reflexos  diretos  na 
produção agrícola.

Compete enfatizar que, devido à inércia dos sistemas climáticos, 
emissões já ocorridas continuarão a provocar o aumento da temperatura do 
planeta. Assim, mesmo que se obtenha a redução das emissões de gases de 
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efeito  estufa  ainda  se  verificará  um aumento  significativo  na  temperatura 
média  da  Terra,  o  que  impõe  a  necessidade  de  adaptação  aos  efeitos 
inevitáveis da mudança do clima.

Desse  modo,  os  empreendimentos  públicos  e  privados  que 
possuem horizonte de operação longo deveriam considerar os efeitos dessas 
alterações  na elaboração do projeto.  A medida  prevista  no PLS nº  32,  de 
2008, na forma da emenda aprovada pela CMA, e que se refere à necessidade 
de adaptação aos efeitos da mudança do clima, torna-se uma necessidade, pois 
os parcos recursos públicos não devem ser gastos em empreendimentos que 
podem vir a ter seu desempenho e sua funcionalidade reduzidos em função de 
mudanças  previsíveis  nas  condições  ambientais  para  as  quais  foram 
projetados.

III – VOTO

Pelo  exposto,  votamos  pela  aprovação do  Projeto  de  Lei  do 
Senado nº  32,  de  2008,  com a  emenda  aprovada pela  Comissão  de  Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
nº 32,  de  2008,  de  autoria  da  Comissão  Mista 
Especial  sobre Mudanças Climáticas,  que  altera o 
art.  10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,  
que  dispõe  sobre  a  Política  Nacional  do  Meio  
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e  
aplicação,  para  introduzir  critérios  relacionados  
com as mudanças climáticas globais no processo de  
licenciamento  ambiental  de  empreendimentos  com 
horizonte de operação superior a vinte e cinco anos.

RELATOR: Senador ANÍBAL DINIZ

I – RELATÓRIO

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) o Projeto de Lei do Senado 
(PLS)  nº  32,  de  2008.  A proposição  tem por  objetivo  introduzir  critérios 
relacionados à mudança do clima no processo de licenciamento ambiental de 
empreendimentos com horizonte de projeto superior a vinte e cinco anos.

Para tanto, acrescenta parágrafo ao art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,  
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
A redação sugerida para o novo § 5º é a seguinte:

Art. 10. .........................................................................................
.......................................................................................................

§ 5º O  processo  de  licenciamento  ambiental  de 
empreendimentos com horizonte de operação superior a vinte e cinco 
anos deverá levar em conta as recomendações e diretrizes emanadas 
do  Plano  de  Ação  Nacional  de  Enfrentamento  das  Mudanças 
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Climáticas.

............................................................................................” (NR)

Juntamente  com  outras  sete  proposições  legislativas,  o  PLS 
nº 32,  de  2008,  é  fruto  dos  trabalhos  da  Comissão  Mista  Especial  sobre 
Mudanças Climáticas, que funcionou no Congresso Nacional entre fevereiro 
de 2007 e junho de 2008.

Por ter sido proposto por uma Comissão Mista, o projeto segue o 
rito abreviado de tramitação previsto no art. 143 do Regimento Comum do 
Congresso  Nacional.  Por  esse  rito,  o  projeto  tramita  sucessivamente  no 
Plenário  das  duas  Casas  Legislativas.  Contudo,  para  assegurar  a  ampla 
participação  parlamentar  nos  debates  sobre  as  matérias  em tramitação  no 
Congresso Nacional, é possível e desejável que esses projetos sejam também 
submetidos  às  Comissões  temáticas  pertinentes  das  duas  Casas,  mediante 
requerimento de Senador ou Deputado Federal.

Com a aprovação do Requerimento nº 553, de 2009, de autoria 
do Senador Romero Jucá, o PLS nº 32, de 2008, foi submetido à apreciação 
da CMA. Por força do Requerimento nº 601, de 2011, de autoria do Senador 
Acir  Gurgacz,  o  projeto  tramitará  também  na  Comissão  de  Agricultura  e 
Reforma Agrária (CRA) antes de voltar ao Plenário do Senado Federal.

Até o momento, não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

De acordo com as alíneas  a e  b do inciso II do art. 102-A do 
Regimento Interno do Senado Federal, compete à CMA opinar sobre assuntos 
atinentes  à  defesa  do  meio  ambiente,  em  especial  sobre  conservação  da 
natureza, política e sistema nacional de meio ambiente.

De  acordo  com  o  Programa  das  Nações  Unidas  para  o 
Desenvolvimento (PNUD), a mudança do clima constitui o maior desafio à 
promoção  do  desenvolvimento  humano  já  enfrentado  pela  humanidade. 
Contudo,  as  incertezas  que  cercam  o  tema  –  não  sobre  a  existência  do 
fenômeno, mas quanto ao seu ritmo e intensidade – têm servido de pretexto 
para  retardar  a  necessária  e  urgente  ação  para  mitigar  as  causas  e, 
principalmente,  promover  a  adaptação  às  consequências  inevitáveis  das 
alterações climáticas.
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Segundo  o  Quarto  Relatório  de  Avaliação  (AR4)  do  Painel 
Intergovernamental  sobre  Mudanças  Climáticas  (IPCC),  vinculado  à 
Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  a  mudança  do  clima  decorre  de 
modificações na composição da atmosfera causadas por atividades humanas. 
Essas alterações advêm do acúmulo de gases de efeito estufa desde o início da 
era  industrial,  derivado  da  queima  de  combustíveis  fósseis,  dos 
desmatamentos  e  queimadas,  da  decomposição  do  lixo  e  da  adoção  de 
práticas inadequadas na agricultura e na indústria.

O aumento de temperatura na Terra tende a gerar modificações 
na geografia física, induzindo mudanças na geografia humana do Planeta. Em 
outras palavras, a mudança do clima vai influir diretamente em onde e como 
as pessoas vivem. Além disso, o aquecimento global terá reflexos em setores 
diversos, como os recursos hídricos, os ecossistemas, as florestas, a produção 
de alimentos,  os sistemas costeiros,  a indústria e a saúde.  Para a América 
Latina, por exemplo, o IPCC projeta a savanização da Amazônia e o aumento 
da aridez das regiões semiáridas.

As  alterações  no  padrão  de  chuvas  e,  consequentemente,  no 
regime de escoamento dos rios terão reflexos diretos na geração hidrelétrica 
de  energia.  Em empreendimentos  públicos  e  privados  dessa  natureza,  que 
possuem  horizonte  de  operação  longo,  essas  alterações  deveriam, 
necessariamente,  ser  levadas em conta na elaboração do projeto.  Isso  tem 
implicações  não  apenas  ambientais,  mas,  em  igual  importância,  também 
econômicas. O mesmo poderia ser dito em relação à adaptação de estruturas 
costeiras  –  portos,  por  exemplo  –  à  elevação do nível  dos  oceanos,  outra 
consequência muito lembrada da mudança do clima.

A medida prevista no PLS nº 32, de 2008, refere-se à imperiosa 
necessidade de adaptação aos efeitos da mudança do clima. Nada justifica o 
investimento  –  público  ou  privado  –  de  recursos  escassos  em 
empreendimentos que podem vir a ter seu desempenho e sua funcionalidade 
reduzidos em função de variações previsíveis nas condições ambientais para 
as quais foram projetados.

Entretanto,  a  inclusão  de  exigências  adicionais  para  o 
licenciamento  ambiental  pode  gerar  resistências  dos  setores 
desenvolvimentistas da sociedade. Essa é mais uma faceta do frequente – e 
falso – embate entre a defesa do meio ambiente e a promoção do crescimento 
econômico. A promoção do desenvolvimento envolve, necessariamente, três 
pilares  de  igual  relevância:  viabilidade  econômica,  responsabilidade 
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ambiental  e  justiça  social.  Qualquer  estratégia  que  contemple  apenas  o 
crescimento econômico, baseada na crença de que ele gerará automaticamente 
proteção  ambiental  e  redistribuição  de  renda,  não  merece  ser  considerada 
como desenvolvimento.

Desse modo,  entendemos que a medida  preconizada pelo PLS 
nº 32, de 2008, reveste-se de fundamental importância para a continuidade, 
em  médio  e  longo  prazos,  do  desenvolvimento  no  País.  Entretanto, 
consideramos  que,  passados  quatro  anos  da  apresentação  do  projeto  pela 
Comissão  Mista  Especial  sobre  Mudanças  Climáticas,  aprimorou-se  o 
entendimento sobre diversas questões relacionadas com o tema.

Em primeiro lugar, cabe caracterizar a abrangência do projeto em 
termos do tipo de empreendimento e não do seu horizonte de operação. Nesse 
sentido,  optamos  por  limitar  às  obras  de  infraestrutura  a  necessidade  de 
identificação  de  vulnerabilidades  à  mudança  do  clima.  Essa  medida  se 
justifica em função dos vultosos investimentos realizados nesses casos. Além 
disso,  procuramos  tornar  mais  claro  o  modo  de  identificação  dessas 
vulnerabilidades, que devem ser aferidas por meio da construção de cenários 
climáticos  para  o  horizonte  temporal  de  operação,  com  base  nos  planos 
setoriais de adaptação pertinentes.

Por  fim,  o  Plano  de  Ação  Nacional  de  Enfrentamento  das 
Mudanças Climáticas não havia sido finalizado em fevereiro de 2008, época 
da apresentação do PLS nº 32, de 2008. Ele foi concluído oficialmente apenas 
em 1º  de dezembro de  2008 e  veio a  denominar-se  Plano Nacional  sobre 
Mudança do Clima. Com base nele, vêm sendo elaborados os Planos Setoriais 
de Mitigação e Adaptação, destinados a enfrentar as causas e consequências 
da  mudança  do clima,  bem como reduzir  impactos  e  vulnerabilidades  em 
vários setores da economia brasileira. Por esse motivo, entendemos não ser 
mais  conveniente  a  menção  expressa  ao  Plano  de  Ação  Nacional  de 
Enfrentamento das Mudanças Climáticas.

As necessárias atualizações apontadas acima são realizadas em 
emenda que oferecemos.

III – VOTO

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 32, de 2008, com a seguinte emenda:
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EMENDA Nº   1  – CMA
(ao PLS nº 32, de 2008)

Dê-se ao § 5º do art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
na forma do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 32, de 2008, a seguinte 
redação:

“Art. 10. ........................................................................................
.......................................................................................................

§ 5º O licenciamento ambiental de obras de infraestrutura levará 
em consideração a vulnerabilidade do empreendimento à mudança do 
clima, aferida por meio da construção de cenários climáticos para o 
horizonte  temporal  de  operação,  com base  nos  planos  setoriais  de 
adaptação pertinentes.” (NR)

Sala da Comissão, 28 de agosto de 2012

Senador RODRIGO ROLLEMBERG, Presidente

Senador ANIBAL DINIZ, Relator
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